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mo processo de mudança, uns mais voltados apenas para
o processo de trabalho, outros para o sistema geral de or-
ganização em torno da produção e até do conjunto da so-
ciedade. Alguns teóricos tentaram definir os termos por
eles utilizados, como vemos a seguir.

Na concepção de HARVEY, esse conjunto de mudanças
é marcado, principalmente, pela flexibilidade dos processos
de produção, de trabalho e de consumo:

A acumulação flexível, como vou chamá-la, é marcada por um con-
fronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apóia na flexibilidade
dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e
padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de pro-
dução inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de servi-
ços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensi-
ficadas de inovação tecnológica e organizacional (HARVEY, 1996: 140).

O termo “Especialização flexível” é uma expressão con-
sagrada por PIORE e SABEL (1984). Tomando como base
o trabalho desses estudiosos, CATTANI faz a seguinte afir-
mativa:
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REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA: UM EMBATE TEÓRICO
RESUMO

O processo de reestruturação produtiva que vem ocorrendo desde a década de 80 em nível mundial tem-se tornado uma das questões mais polêmicas entre os
teóricos da contemporaneidade que lidam com essa problemática e que se mostram preocupados com os rumos do trabalho. Diante das transformações decor-
rentes desse processo, muitos estudiosos vêm buscando explicar, nomear e até conceituar estes novos paradigmas. Nesta tentativa de entender tais mudanças,
alguns teóricos enveredam por uma tendência que profetiza o desaparecimento do trabalho, enquanto outros defendem a tese de que as transformações ocorri-
das nessas últimas décadas não implicam o fim da categoria trabalho.
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PRODUCTIVE RESTRUCTURING: A THEORETICAL CLASH
ABSTRACT

The productive restructuring process that has been taking place in the world since the 1980s is one of the most polemic themes among contemporary theorists
that deal with this problem and with the future course of work. Based on the transformations resulting from this process, researchers are trying to explain,
nominate, as well as, to define those new paradigms. In order to understand such changes, some theorists have defended a new thesis that predicts the disappe-
arance of work, whereas others defend the opposite: that the transformations that occurred in the last decades do not suggest the end of the work category.
Key Words: productive restructuring, japanese model, flexible accumulation

1. A REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA
E SEUS PRINCIPAIS ELEMENTOS

Diante de tão novo e intenso processo de transforma-
ção com que o mundo do trabalho vem-se deparando, nas
duas últimas décadas, caracterizado por um novo paradig-
ma organizacional, que parece romper com os princípios
que fundamentam o fordismo, constata-se uma grande
diversidade de conceitos empregados em torno de tais
mudanças.

Entre os teóricos da Sociologia do Trabalho, encontra-
mos várias denominações para as transformações vigentes
no mundo do trabalho, assim como diversas formas de
explicação de sua natureza. Como exemplos dessas termi-
nologias, temos HARVEY (1996) que, referindo-se às no-
vas formas de organização industrial, chamará de “acumu-
lação flexível”, como também PIORE e SABEL (1984) que
denominaram de “especialização flexível”, dentre outros
que, ora denominarão de “reestruturação produtiva”, ora
de “modelo japonês”, “pós-fordismo”, ou “reengenharia”,
entre outras nomenclaturas, parecendo tratar-se do mes-
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A especialização flexível constituindo-se em um paradigma alterna-

tivo para a produção capitalista, (...) se funda em elementos da pro-
dução artesanal em pequenos lotes, com tecnologia multipropósito,
ancorada em trabalhadores qualificados e dotada de capacidade de
alterar, constantemente, o mix de produção com baixos custos de re-
conversão, em oposição ao paradigma da produção em massa, que te-
ria dominado o desenvolvimento econômico internacional do século
19 (CATTANI, 1999: 83).

Nesse contexto, a palavra “reengenharia” surge como
um dos últimos modismos em matéria de gerência orga-
nizacional, marcada pela redução dos quadros das empre-
sas e do processo de reestruturação produtiva. Tal termo
tornou-se muito comum no cotidiano das empresas, que
vêm buscando inovar, embora seja utilizado em determi-
nadas circunstâncias, apenas como sinônimo de inovação
tecnológica e, em outros momentos, se encontre imbuído
de pressupostos mais gerais, correspondentes a uma pers-
pectiva racionalizadora e democrática. Na tentativa de con-
ceituar o termo ‘reengenharia’, CATTANI dirá:

As novas tendências de produção — automação, terceirização, asso-
ciações supranacionais entre capitais — expressam uma forte indica-
ção de superação das condições de acumulação e desenvolvimento
dominantes nos últimos cem anos. A reengenharia traduz, neste sen-
tido, uma inovação que não é apenas técnico-produtiva, como seu
nome sugere, isto é, não se restringe à aplicação produtiva de novas
tecnologias. Trata-se, sobretudo, da reestruturação do processo decisó-
rio bloqueado por um tipo de organização do trabalho conhecida por
fordista… (CATTANI, 1999: 200).

Embora haja algumas divergências entre esses teóricos
no que diz respeito à maneira de se “conceituar” as atu-
ais mudanças, constata-se um fato comum, o de tratar-se
da passagem do modelo fordista para o atual modelo ja-
ponês,1 por meio da implementação de um conjunto de
técnicas de organização da produção e de práticas admi-
nistrativas, assim como das mudanças em torno das rela-

ções de trabalho e dos princípios de gestão da empresa.
Outra constatação que pode ser feita frente às tenta-

tivas de explicação desse novo paradigma, é a verifica-
ção, entre a maior parte dos teóricos, de uma tendência
à caracterização de alguns aspectos fundamentais do cha-
mado modelo japonês e não uma conceituação desse pro-
cesso de transformação, em torno das novas formas de
organização do trabalho, ainda em curso.

Segundo WOOD (1991), em razão da aceitação implí-
cita das principais características2 do sistema de produ-
ção japonês, chamá-lo de pós-fordismo, neofordismo ou
toyotismo tornou-se, entre a maioria dos teóricos, uma
questão de semântica. No entanto, ele acredita que a pro-
blemática atual frente às questões conceituais começa pri-
meiro no conceito de fordismo, que freqüentemente é
usado, pelos autores, de diferentes maneiras.

Ele dirá que, “para certos autores, o conceito de fordis-
mo é sinônimo, alternativamente, de taylorismo, produ-
ção em massa, linha de montagem automatizada. Para
outros, fordismo refere-se a todo um modo de vida” (Idem:
31). Dessa forma, em sua opinião, enquanto certos auto-
res limitam sua aplicação ao processo de trabalho e aos
métodos de gestão, outros pretendem inseri-lo num con-
junto de conceitos gerais, o que ocorre de forma similar
com os atuais conceitos.

No que se refere, especificamente, aos termos atualmente
empregados, verifica-se por um lado, uma tendência à mul-
tiplicação destes quando os autores descobrem que as situ-
ações não se enquadram na forma pura e procuram inven-
tar uma outra palavra, dentro da terminologia fordista, que
apreenda melhor o caso em questão. Por outro lado, entre
alguns debatedores é constatada uma predisposição para
rotularem, indiscriminadamente, as mudanças em curso,
como se o fato de se pôr rótulo, desse a legitimação de algo
bem explicado e, por sua vez, bem compreendido.

E, o que é ainda mais grave, segundo Wood, é que a
maioria dos teóricos não especificam o sentido em que está
sendo usado o termo, embora o mesmo ocupe uma posi-

1 No que se refere à definição do modelo japonês — que se convencionou chamar de sistema Just in
Time — que, grosso modo, significa um sistema de produção com um nível baixo de estoques. WOOD
(1991) alerta para o perigo de se abstrair suas características organizacionais mais abrangentes, assim
como de se esquecer das relações sociais que lhe são conexas e limitá-las a um manual de engenharia
de produção.

2 “... ritmo acelerado de renovação de modelos e de desenvolvimento de novos produtos; flexibilidade pro-
dutiva alcançada por meio de inovações organizacionais, como o suprimento Just in Time de compo-
nentes; troca rápida de matrizes ou linhas de montagem adaptadas para vários modelos; predominân-
cia da rotação de cargos, do trabalho em equipe e de outras formas de flexibilidade funcional em amplos
segmentos da força de trabalho; e importância da relação de subcontratação entre grandes e pequenas
empresas” (WOOD, 1991: 30).
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ção central em suas argumentações. No que se refere ao
termo “especialização flexível”, por exemplo, ele constata
a ausência de teóricos atentos para especificar o montante
exato da flexibilidade de que se está falando, e alerta para
o perigo de a tese da especialização flexível tornar-se, ela
mesma, altamente flexível, permitindo predizer qualquer
coisa que seu proponente deseje.

Testemunhamos, atualmente, um esforço significativo
por parte de muitos teóricos na busca de avaliarem os qua-
dros teóricos, até então vigentes, a sua pertinência e a ne-
cessidade de sua superação.

Conceitos consagrados são reformulados, novos termos são forjados.
Paralelamente a esse trabalho, surge uma literatura apologética dos
fenômenos em curso, destacando como definitivos processos superfi-
ciais e efêmeros. Os modismos na administração das empresas, na or-
ganização da produção e do trabalho apresentam-se como elaborações
teóricas adequadas para a análise da realidade. A isso se acrescenta a
perda dos referenciais teóricos clássicos, sejam eles marxistas ou da
economia política. O resultado é a fragmentação do saber e um certo
laxismo no emprego de conceitos (CATTANI, 1999: 9).

Vê-se, dessa forma, que estamos lidando com um con-
junto de mudanças, ainda em curso, onde não há um con-
senso no que diz respeito à sua conceituação. E embora
reconheçamos a importância dessa discussão, não é nossa
intenção investigar, exaustivamente, uma possível homo-
geneização em torno das nomenclaturas utilizadas para se
referir ao conjunto de transformações que estão ocorren-
do, atualmente, no mundo do trabalho.

Nossa intenção foi alertar para a diversificação existente
em torno das denominações acerca de tais mudanças, e
informar ao leitor que convencionaremos chamar de “Re-
estruturação Produtiva” o conjunto de mudanças recente-
mente ocorridas no processo produtivo industrial, por acre-
ditarmos que tal termo seja mais apropriado a um processo
mais abrangente, que corresponda, tanto às transformações
no nível da produção, sejam elas técnicas ou organizacio-
nais, quanto às relações de trabalho.

Essa reestruturação do processo de produção, pelo me-
nos em tese, tem representado investimentos em altas tec-
nologias, em técnicas organizacionais, em inovações ge-
renciais, assim como, em treinamento de pessoal, visando
à qualificação e à alta produtividade, com baixos custos,
qualidade assegurada e flexibilidade de oferta.

E embora saibamos que a atual reestruturação faça par-
te de um contexto mais abrangente de mudanças, como a
competitividade capitalista, a Reforma do Estado, o pro-

cesso de globalização, dentre outras características que têm
provocado sérios danos aos trabalhadores, e que têm por
base os princípios neoliberais — que imperam na Améri-
ca Latina (BUONFIGLIO, 1997), no momento, nos detere-
mos na discussão das técnicas e métodos organizacionais.

Tomando por princípio o estudo realizado por ANTU-
NES (1995), que se baseou em CORIAT (1992), nos pro-
pomos apresentar, de forma resumida, os traços constitu-
tivos básicos dessa reestruturação produtiva, que tem por
base o modelo japonês:
• produção determinada pela demanda;
• produção diversificada e pronta para suprir o consumo;
• produção baseada no estoque mínimo;
• tempo de produção garantido pelo método Just in Time;
• reposição de estoque através de Kanban;
• polivalência de funções;
• organização do trabalho em equipe;
• TQC — Controle de Qualidade Total.

O modelo japonês se caracteriza pela produção volta-
da e conduzida diretamente pela demanda. É a partir dela
que será determinado o que e quanto se produzirá, cor-
respondendo assim à flexibilidade da produção, que se
torna variada e diversificada, contrária à lógica da produ-
ção em série e de massa do fordismo, que produz inde-
pendentemente do consumo. É por isso que se diz que as
práticas japonesas estão, na verdade, embutidas no pull
system (sistema em que o impulso é puxado a partir do fim
da linha de montagem, contrário à organização fabril tra-
dicional, na qual a produção é “empurrada” pelo setor de
compras), uma vez que trabalha com estoque mínimo
(WOOD, 1991 e ANTUNES, 1995).

Foi através da busca do melhor aproveitamento possí-
vel do tempo de produção e do aumento da utilização da
capacidade produtiva, que engenheiros japoneses desen-
volveram o sistema Just in Time, procurando meios de re-
duzir o tamanho dos lotes, com custos mínimos.

O Just-in-Time é a forma de administração da produção industrial
e de seus materiais, segundo a qual a matéria-prima e os estoques in-
termediários necessários ao processo produtivo são supridos no tempo
certo e na quantidade exata (...) Este modelo é chamado JIT Interno
quando o suprimento do fluxo de produção dá-se dentro da mesma
empresa e JIT Externo quando envolve outras empresas da cadeia pro-
dutiva (CATTANI, 1999: 137/138).

A partir da utilização do JIT, foram desenvolvidos no-
vos princípios centrais de produção. Esse sistema, tanto é
considerado uma filosofia gerencial como apenas uma téc-
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nica, no entanto, é a característica mais marcante do que
se convencionou chamar de modelo japonês. Foi implan-
tado pela primeira vez na Toyota, na década de 70, pelo
vice-presidente da empresa Taichii Ohno, e, posteriormen-
te, se expandiu pelo mundo (WOOD, 1991 e CATTANI,
1999).

Juntamente com o sistema JIT, a redução dos estoques
é alcançada através de sistemas visuais de informação, co-
nhecido por Kanban — que são placas utilizadas para a
reposição das peças ou produtos, buscando-se chegar a um
estoque zero. Esse método passa a ser necessário, na me-
dida em que se inverte o processo, uma vez que a reposi-
ção de estoques ocorre após a venda. O Kanban é uma
espécie de senha, que alerta para a necessidade de reposi-
ção de estoques. Por esse motivo, em sua origem, foi as-
sociado à organização dos supermercados, que apenas re-
põem os produtos, nas prateleiras, após a venda.
(ANTUNES, 1995; HIRATA, 1993 e WOOD, 1991).

Entretanto, para que esse conjunto de mudanças, es-
pecificamente técnicas, funcione é necessário que haja
transformações também nas condições de gestão da força
de trabalho, nas relações trabalhistas, assim como na ati-
tude dos próprios trabalhadores. Daí que a questão da
participação e do envolvimento dos trabalhadores, no ato
da produção, se torna elemento fundamental no processo
de implementação do JIT. A gestão participativa, a poli-
valência de funções, a qualificação da força de trabalho,
assim como o trabalho em equipe, tornam-se elementos
de crucial importância no conjunto de mudanças imple-
mentadas atualmente nas empresas.

Por Gestão Participativa — GP — entendem-se aquelas situações
nas quais os trabalhadores, diretamente ou por delegação, estejam
investidos da capacidade de decisão na organização do trabalho,
eventualmente, nos procedimentos administrativos e comerciais e,
mais raramente, na condução geral da empresa ou da instituição
(CATTANI, 1999: 107).

No entanto, a exemplo dos demais conceitos que fo-
ram mencionados neste estudo, o conceito de participa-
ção depende de vários fatores, como: o contexto político e
econômico, a organização e a capacidade de intervenção
dos agentes envolvidos, o sistema de relações profissionais,
dentre outros.

Surgem novas regras de mercado tornando-o mais exi-
gente, o que tem levado as empresas a buscarem atingir
melhor tempo, com maior “qualidade” de produção. Para
corresponder a tais exigências, o processo produtivo deve

tornar-se cada vez mais flexível, criando condições para
que o operário passe a operar várias máquinas, rompen-
do-se a relação um homem/uma máquina, própria do
modelo fordista. “É a chamada ‘polivalência’ do trabalha-
dor japonês, que mais do que expressão e exemplo de uma
maior qualificação, estampa a capacidade do trabalhador
em operar com várias máquinas, combinando várias tare-
fas simples” (ANTUNES, 1995: 26).

O trabalho em equipe, por sua vez, surge como novo
modelo flexível de organização dos trabalhadores, contra-
riando o paradigma fordista que se baseia no trabalho par-
celar e individualizado. Com base nesse novo modelo, os
trabalhadores se organizam em equipes e operam junto a
um sistema de máquinas automatizadas, o que pressupõe
agilidade na adaptação aos instrumentos, na elaboração de
novos produtos, assim como, em tese, se exige maior qua-
lificação dos operários.

Através de um movimento de horizontalização — ló-
gica contrária à verticalização fordista — no modelo ja-
ponês, parte dos serviços da empresa e até parte do pro-
cesso produtivo, gradativamente, vai sendo transferido
para empresas especializadas, geralmente de pequeno ou
médio porte, chamadas de “terceiras”. A terceirização, em
linhas gerais, significa “... um aumento do grau de espe-
cialização da empresa, envolvendo um refinamento do
processo de divisão técnica do trabalho; uma nova filo-
sofia administrativa, com o enxugamento das estruturas
de pessoal e funcionais; com a conseqüente diminuição
do tamanho das empresas...” (MARTINS, 1994: 31). Ini-
cialmente esse processo de terceirização se restringia aos
serviços de apoio à produção (alimentação, transporte,
vigilância...) mas, aos poucos, passou a realizar ativida-
des diretamente ligadas à produção — o outsourcing.

Essa horizontalização acarreta também, (...) a expansão desses mé-
todos e procedimentos para toda a rede de fornecedores. Desse modo,
Kanban, Just in Time, flexibilização, terceirização, subcontratação,
CCQ, controle de qualidade total, eliminação do desperdício, “gerên-
cia participativa”, sindicalismo de empresa, entre tantos outros elemen-
tos, propagam-se intensamente (ANTUNES, 1995: 27).

A partir dessa exposição das principais características
do modelo japonês, percebem-se dois aspectos primor-
diais desse modelo: enfatizar os problemas existentes no
modelo taylorista/fordista de produção e apontar meios
de superação de suas limitações, através da criatividade
das gerências, do envolvimento dos trabalhadores, assim
como da implementação de um conjunto de inovações
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técnicas e organizacionais.

Entretanto, será que, de fato, esse sistema japonês pro-
moveu inovações nas formas de organização e gestão da
produção? Em que medida os trabalhadores realmente
participam das decisões da empresa após a implantação de
‘políticas participativas’? E até que ponto a relação entre
gerentes e trabalhadores se modificou, de forma que estes
últimos tenham passado a exercer sua criatividade e uma
certa autonomia no processo produtivo?

Como pode haver autonomia dos trabalhadores, se há
avaliação, vigilância e controle contínuos? Os trabalhado-
res, mesmo organizados em equipes de trabalho, são, re-
gularmente, acompanhados por supervisores que lideram,
não apenas as reuniões, mas, também, formam a opinião
geral do grupo a partir dos problemas e do nível de pro-
dução que os esperam no dia seguinte. “O envolvimento
dos trabalhadores, por exemplo, é apresentado numa pers-
pectiva unilateral, induzindo-nos a considerar apenas o
aspecto cooperativo do trabalho em equipe, e não a com-
petição e a rigorosa vigilância” (WOOD, 1991:39).

Da mesma forma, as sugestões dadas pelos trabalhado-
res não são espontâneas, não surgem por inferência, mas
correspondem a um processo de treinamento, que se dá
através de métodos estatísticos, a fim de capacitá-los a par-
ticipar do Kaisen — que significa a estratégia do aperfei-
çoamento contínuo. Então, isso quer dizer que a partici-
pação do trabalhador, quando ocorre, é direcionada e
apenas no nível da produção.

O fato de os trabalhadores operarem simultaneamente
com várias máquinas diversificadas, ao contrário do que
dizem os empresários — que dessa forma eles têm acesso
ao processo produtivo como um todo — supõe uma in-
tensificação da exploração do trabalho (ANTUNES, 1995).

Não é de se estranhar que os empresários, que sempre
se mostraram irredutíveis, e que, sistematicamente, resis-
tiram à interferência dos trabalhadores nas decisões da fá-
brica, repentinamente passem a considerar a participação
deles, de grande importância? É que, a partir de uma ‘par-
ceria’ — a palavra de peso nesse contexto porque tem o
objetivo de anular as desigualdades — entre trabalhado-
res e empresários, estes esperam que seja criada uma iden-
tidade de interesses entre as partes, e, dessa forma, os tra-
balhadores passem a defender os interesses do capital
(MARTINS, 1994).

Nesse contexto, tal reestruturação tem chamado a aten-
ção de inúmeros teóricos, por suas peculiaridades, ou seja,
se por um lado ela se destaca pela crescente incorporação
de mudança nos padrões tecnológicos de produtos e pro-

cessos, alterando substantivamente as formas de gestão da
força de trabalho baseadas nos modelos tayloristas e for-
distas, por outro lado, essa reestruturação tem, não só cha-
mado a atenção, mas, de certa forma, preocupado muitos
desses estudiosos por suas conseqüências nefastas, carac-
terizadas pelo impacto da recessão mundial, apresentan-
do índices alarmantes de desemprego principalmente nos
países de primeiro mundo, o endividamento externo das
principais economias em vias de desenvolvimento, o em-
pobrecimento de segmentos significativos da população
mundial, assim como, por suas mudanças sobre a carga
laboral ou intensidade, pela desregulamentação dos direi-
tos trabalhistas e pela precarização do trabalho (LEITE,
1997).

2. AS CONSEQÜÊNCIAS DA REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA
NO MUNDO DO TRABALHO

Não há como se discutir a respeito da reestruturação
produtiva e suas conseqüências, sem passar pela polêmica
atual acerca da centralidade do trabalho, uma vez que o
debate em torno dessa problemática tem por princípio o
questionamento sobre o fim da sociedade do trabalho,
como resultado das transformações, em curso, nos pro-
cessos de trabalho (ANTUNES, 1995; GORZ, 1987; RI-
FKIN,1995 e BIHR, 1998).

O processo de mudança que vem ocorrendo nas duas
últimas décadas, no universo do trabalho, tem sido moti-
vo de muita discussão, no que diz respeito a sua nature-
za, assim como as suas conseqüências. Tais transforma-
ções têm levado muitos teóricos a debaterem acerca do
futuro do trabalho, não se limitando apenas à organiza-
ção e às relações de trabalho, mas questionando até que
ponto a categoria trabalho não está prestes a perder sua
centralidade. Essa polêmica tem provocado questões ain-
da de maior amplitude, como é o caso da permanência ou
não do modelo capitalista de produção.

Dessa maneira, deparamo-nos de um lado, com teóri-
cos que acreditam no “Fim dos Empregos” (RIFKIN, 1995),
em “Um Mundo sem Empregos” (BRIDGES, 1995). São
muitas as teses elaboradas, principalmente na Europa e
EUA, que, aludindo ao fim do trabalho, acreditam na pos-
sibilidade de uma sociedade, onde homens e mulheres que
dependem dele, passem a viver sem trabalhar, assim como,
vislumbram uma sociedade onde todos possam desfrutar de
tempo livre destinado às atividades relacionadas com a cul-
tura e com o lazer. Do outro lado, encontram-se os que de-
fendem a tese de que a categoria trabalho não se encontra
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em vias de se acabar, mas, ao contrário da vertente anterior,
acreditam que, apenas no paraíso, seria possível uma soci-
edade sem trabalho. Para esses teóricos, o trabalho abstrato
continua tendo um papel fundante na criação de valores e
troca (ANTUNES, 1995; BIRH, 1998, dentre outros).

RIFKIN (1995), baseando-se no índice alarmante de
desempregados em âmbito mundial, afirma que estamos
entrando em uma nova fase da história, marcada pelo de-
clínio sistemático dos empregos — conseqüência das ino-
vações tecnológicas e do conjunto de mudanças organiza-
cionais. Segundo o autor, mais de 800 milhões de seres
humanos no mundo, encontram-se subempregados ou
desempregados. Em sua opinião, a maciça substituição do
homem pela máquina forçará cada nação a repensar o
papel a ser desempenhado pelos seres humanos no pro-
cesso social, anunciando um mundo, num futuro recen-
te, praticamente sem trabalhadores.

BRIDGES (1995) acredita que a concepção que temos
de emprego, que corresponde, grosso modo, a trabalhar
oito horas por dia, onze meses por ano e aposentar-se aos
sessenta anos, parece estar-se desvanecendo. Segundo sua
visão, esse é um modelo criado na época da Revolução
Industrial e que não mais se adéqua às forças tecnológi-
cas e econômicas atuais. Ele chega a duas conclusões: a
primeira, que os empregos estão, de fato, desaparecen-
do e, a segunda, que um emprego não mais significa a
única maneira de sobrevivência de uma pessoa. Em suas
palavras: “O que está desaparecendo hoje não é apenas
um certo número de empregos, ou empregos de certas
áreas econômicas, ou empregos de algumas partes do país
— ou até mesmo empregos nos Estados Unidos como
um todo. O que está desaparecendo é a coisa em si: o
emprego”.

Embora o autor acima citado afirme que a realidade é
muito preocupante quanto ao desaparecimento do empre-
go, ele acredita que a sociedade contemporânea encontra-
se prestes a dar um grande salto rumo à criatividade e à
produtividade, sem, no entanto, contar com o emprego na
realidade econômica do amanhã.

André GORZ, em seu livro “Adeus ao Proletariado”
(1987), defendendo sua tese de que a classe operária está
em vias de desaparecer, dirá que: “A abolição do trabalho
é um processo em curso e que parece acelerar-se...” En-
tretanto, argumenta que tal abolição não vem eliminar a
necessidade do esforço, o desejo de atividade, nem a von-
tade de cooperar com os outros. Dessa forma, esse teórico
demonstra levar em consideração a diferença entre o tra-
balho abstrato e o concreto. E afirma que o trabalho que

deve ser extinto é aquele que não passa de uma mera ex-
ploração ou uma venda de tempo, cujo objeto não tem
importância.

Quanto a Robert KURZ (1993), embora em alguns mo-
mentos pareça concordar com os críticos da centralidade
do trabalho no mundo contemporâneo, ele dirá algo em
seu estudo que o diferenciará daqueles:

A sociedade do trabalho como conceito ontológico seria uma tauto-
logia, pois, na história até agora transcorrida, a vida social quaisquer
que sejam suas formas modificadas, apenas podia ser uma vida que
incluísse o trabalho. Somente as idéias ingênuas do paraíso e o conto
do país das maravilhas fantasiavam uma sociedade sem trabalho.

Dessa maneira, Kurz demonstra acreditar que só atra-
vés do trabalho a sociedade se perpetua e o homem se re-
produz enquanto ser sociável, negando assim a possibili-
dade de uma sociedade sem trabalho.

Dentre os teóricos que defendem, a idéia de que o tra-
balho continua exercendo seu papel central na sociedade
vigente, Ricardo ANTUNES (1995) se destaca por se posi-
cionar favorável a essa vertente teórica e por aprofundar
suas argumentações acerca dessa problemática.

Ele discorda da tese do desaparecimento do trabalho
e, baseando-se em MARX, dirá que, enquanto perdurar o
modo de produção capitalista, não pode concretizar-se a
eliminação do trabalho, como fonte criadora de valor. Em
sua opinião o que vem ocorrendo é uma mudança no in-
terior do processo de trabalho, pela intelectualização do
trabalho social. E argumenta, nesse sentido, que o traba-
lho deve ser apreendido em seu duplo aspecto: como ati-
vidade de trabalho (Work), que corresponde ao trabalho
concreto, voltado para a produção de valores de uso e, em
contrapartida, o trabalho abstrato (labour) que expressa a
execução cotidiana do trabalho, que, sob o capitalismo,
converte-se em trabalho alienado, em atividade estranha-
da.

A partir dessa diferenciação, ANTUNES pretende mos-
trar que a categoria trabalho não perdeu a sua centralida-
de, principalmente porque não se pode negar o papel do
trabalho concreto, como dirá: “Em outras palavras, a re-
cusa radical do trabalho abstrato não deve levar à recusa
da possibilidade de conceber o trabalho concreto como
dimensão primária, originária, ponto de partida para a re-
alização das necessidades humanas e sociais”. Essa cons-
tatação de ANTUNES, tanto comprova a tese que defende
que o trabalho continua sendo uma categoria explicativa
da relação homem/natureza, como, por outro lado, legiti-
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ma a argumentação defendida por outros teóricos, como
HARVEY, ao dizer que tais mudanças correspondem às
metamorfoses do capitalismo.

Muitos teóricos acreditam que tais mudanças, ainda em
curso, dizem respeito a mais uma das artimanhas do ca-
pital. Isso não significa dizer que esses estudiosos descon-
siderem a atual crise em torno do trabalho. Pelo contrá-
rio, a consideram como a mais aguda desse século, apenas
discordando de que tais mudanças signifiquem o fim da
categoria trabalho.

HARVEY (1996) se posicionará da seguinte forma:

Está ocorrendo uma mudança dramática e de enormes proporções
na forma como o capitalismo opera desde as duas últimas décadas.
Embora ainda exista perplexidade e confusão sobre o que seja parte
dessa mudança, está claro que vivemos em uma sociedade onde a pro-
dução orientada para o lucro permanece como o princípio organiza-
cional básico da vida econômica.

Como esse teórico, acreditamos que as mudanças que
estão ocorrendo, atualmente, no mundo do trabalho, re-
ferem-se a novas estratégias do capitalismo para sobrevi-
ver, embora sua essência, qual seja, a obtenção de lucro,
continue a mesma.

Em outro momento, HARVEY (1996) menciona, nova-
mente, a natureza das mudanças na forma como o capita-
lismo vem-se organizando ultimamente, e dirá que acredi-
ta tratar-se de uma mudança que ocorre apenas na aparência
superficial do capitalismo, uma vez que, tanto a lógica da
acumulação capitalista, quanto suas tendências à crise, per-
manecem a mesma. E nesse sentido, comentará:

Precisamos considerar, porém, se essas mudanças assinalam o nas-
cimento de um novo regime de acumulação que seja capaz de conter
as contradições do capitalismo durante a próxima geração ou se mar-
cam uma série de reparos temporários, constituindo assim um momen-
to transicional de dolorosa crise na configuração do capitalismo do fi-
nal do século XX.

Dando continuidade a esse raciocínio, que considera as
atuais mudanças no mundo do trabalho, mais uma manei-
ra do capitalismo de se manter no poder, além de HARVEY,
e outros, Ricardo ANTUNES (1995: 15-16) dirá a esse res-
peito: “Vivem-se formas transitórias de produção, cujos des-
dobramentos são também agudos, no que diz respeito aos
direitos do trabalho. Estes são desregulamentados, são fle-
xibilizados, de modo a dotar o capital do instrumental ne-
cessário para adequar-se a sua ‘nova fase’”.

Com essa constatação, Antunes comunga com a tese de
que o capitalismo não está dando espaço a outra forma
de acumulação em substituição à capitalista, mas ao con-
trário esse, mais uma vez, busca adequar suas antigas for-
mas de organização do trabalho para obter lucro e se man-
ter no poder. E para que o capitalismo possa utilizar-se
dos meios necessários à exploração da mão de obra — for-
ma que lhe garante a obtenção de lucro pela mais-valia
— faz-se necessário que os elementos que fazem parte
dessa nova fase de mudança permitam que a essência do
capitalismo perdure.

Assim, os capitalistas em sua busca de lucro, são im-
pelidos através de leis coercitivas do capital, a criar e bus-
car inovações que lhes permitam manter-se diante da
concorrência e garantir a obtenção de mais-valia. Depre-
ende-se daí a dinâmica do capitalismo, uma dinâmica
que se dá, tanto no nível tecnológico, como organizaci-
onal, através das inovações que se tornam o motor im-
pulsionador desse movimento contínuo de mudança e
necessário para a perpetuação do capitalismo.

Se, por um lado, HARVEY (1996) acredita que o ca-
pital continua mantendo-se e mantendo suas formas e
elementos básicos e estruturantes, passando apenas por
algumas reformulações na forma de encaminhar seus
processos, por outro lado ele alerta para o fato de não
cairmos no extremo de ignorar as mudanças que estão
ocorrendo no universo do trabalho.

Ele argumenta que há o perigo de se exagerar na pos-
sibilidade de aumento das tendências de flexibilidade e
da mobilidade geográfica, de forma tal, que não mais se
leve em consideração a força existente nos sistemas for-
distas de produção. E, em contrapartida, aponta para o
outro extremo, não menos perigoso, que é o de fingir que
nada mudou, uma vez que os fatos nos mostram o con-
trário, quanto às mudanças que vêm ocorrendo, atual-
mente em torno do trabalho. Ele dirá que não podemos
ignorar “... os fatos da desindustrialização e da transfe-
rência geográfica de fábricas, das práticas mais flexíveis
de emprego do trabalho e da flexibilidade dos mercados
de trabalho, da automação e da inovação de produtos que
olham a maioria dos trabalhadores de frente”.

É interessante perceber-se que HARVEY, ao dar esse aler-
ta, reafirma sua postura de que as mudanças que estão
ocorrendo, na forma como o capitalismo direciona suas
políticas de mercado, ultimamente, são superficiais e, dessa
maneira não é negando as mudanças em curso no mun-
do do trabalho, que comprovaremos que o capitalismo não
mudou, mas, sim analisando a natureza de tais mudan-
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ças e comprovando que essas não modificaram a essência
do capitalismo (HARVEY, 1996 e ANTUNES, 1995).

Dessa forma, levando-se em consideração esse debate
em torno do fim da sociedade do trabalho, somos levados
a crer que as transformações que estão ocorrendo em tor-
no do trabalho e modificando sua natureza, correspondem,
não ao fim da categoria trabalho, mas a uma transforma-
ção qualitativa dos processos do trabalho concreto e da
subjetividade da classe que vive do trabalho, e que tais
transformações devem ser interpretadas, não como resul-
tado, mas como processo, fruto das contradições da acu-
mulação capitalista nas sociedades industriais modernas.
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